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As empresas nascidas na pandemia

Candidato a presidência da Câmara Federal, 
Arthur Lira esteve em Cuiabá na última sexta-fei-
ra (8) reunido com parte da bancada do estado no 
Congresso Nacional em busca de apoio à sua can-
didatura a Mesa Diretora da Casa. Dos oito depu-
tados federais que compõem o bloco, quatro ma-
nifestaram apoio ao líder progressista. A eleição 
acontece no dia 2 de fevereiro

Lira busca votos 
em Mato Grosso
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O perfil empreen-
dedor cresceu no Brasil 
durante a pandemia. 
Em Mato Grosso, de 
março a dezembro de 
2020, mais de 18,1 mil 
novas empresas foram 
registradas. O ano en-
cerrou com 194,9 mil 
empreendedores, que 
se arriscaram no mun-
do dos negócios em 
plena pandemia. Ape-
sar das dificuldades, 
muitos decidiram que 
era a hora certa de se 
tornar o próprio chefe
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"Vamos continuar avançando
 nas conquistas populares"

Pág. 3

Cinco deputados de olho em vaga do TCE
O cargo de conselheiro do Tribunal de Contas de Mato Grosso está sendo cobiçado por cinco deputados 

estaduais. A possibilidade de ocupar o cargo surgiu após o pedido de aposentadoria do conselheiro Waldir 
Teis, que está afastado desde 2017, após a operação Malebolge. Eduardo Botelho, presidente da AL, disse 
que não tem interesse em assumir a cadeira
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Em seu segundo mandato 
como prefeito, Emanuel Pi-
nheiro (MDB) vai priorizar a 
conclusão das obras iniciadas 
em sua gestão, dando con-
tinuidade ao trabalho que 
já vem sendo aprovado pela 
maioria da população cuia-
bana. O projeto mais ambi-
cioso para os próximos anos 
é a conclusão do Contorno 
Leste, considerado uma das 
maiores obras de mobilidade 
urbana da capital nos últi-
mos 50 anos. 

Assessoria de imprensa

Mãe espera
por justiça
no dia 27

Em entrevista ao Estadão 
Mato Grosso, Jane Claro, mãe 
de Rodrigo Claro, que morreu 
durante treinamento de for-
mação de soldados do Corpo 
de Bombeiros em 2016, disse 
que espera que a Justiça seja 
imparcial durante o julga-
mento da tenente Izadora 
Ledur
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Patrícia Cruz/Sebrae-SP

Maryanna Oliveira/Câmara dos Deputados

Pedro Ventura/Agência Brasília

A Petrobrás, que já havia feito um reajuste de 
5% no valor do gás GLP em dezembro do ano 
passado, anunciou um novo aumento de 6% no 
gás. Com isso, a alta já chega a 11% em apenas 
um mês. Em Cuiabá, onde o gás já é vendido a 
R$ 105, o preço deve subir R$ 6. A Associação 
Brasileira dos Revendedores avalia que a ten-
dência é que o preço  continue subindo, poden-
do passar dos R$ 150 ainda em 2021, compro-
metendo mais de 10% do salário mínimo

Gás sobe outra 
vez e pode chegar 
a R$ 200 este ano
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Mauro pede autorização 
da AL para ‘enterrar’ 
o VLT e construir BRT

O governador Mauro Mendes (DEM) enviou 
projeto de lei à Assembleia Legislativa pedindo 
autorização para um dos procedimentos necessá-
rios à viabilização da troca do VLT pelo BRT entre 
Cuiabá e Várzea Grande.  Na mensagem, Mauro 
pede que os deputados autorizem a alteração nos 
contratos de financiamento firmados com a Caixa 
Econômica Federal, no valor de R$ 740 milhões, 
“para prever o BRT movido a eletricidade como 
alternativa ao VLT”. O pedido entrou na pauta da 
Casa em regime de urgência, mas recebeu dois 
pedidos de vistas, dos deputados Lúdio Cabral e 
Valdir Barranco, ambos do PT, que forçaram o 
adiamento da votação Pág. 5



OPINIÃO

O dilema da educação

EDITORIAL

Por uma razão ainda 
pouco conhecida pela ciên-
cia, as crianças são o grupo 
demográfico menos afetado 
pela covid-19. Mas não pela 
pandemia. A possibilidade 
de contágio levou ao fecha-
mento geral do sistema de 
ensino, pois este é consi-
derado um dos locais mais 
propícios para a dispersão 
do novo coronavírus. O con-
senso entre os especialistas 
é que as crianças podem até 
não pegar a doença, mas 
elas transmitem o vírus a 
seus entes mais próximos. 
Por isso, o fechamento.

Só que essa medida pre-
ventiva cobra um preço muito 
alto de nossas crianças, retar-
dando seu desenvolvimento 
emocional e o aprendizado. E 
por mais que se tente, não dá 
para suprir essa carência com 

as aulas remotas, seja pelas 
deficiências estruturais ou 
pedagógicas que a adoção de 
um novo modelo às pressas 
nos impõe.

Por esses, e outros mo-
tivos, a decisão sobre reto-
mada das aulas presenciais 
é uma das mais difíceis de 
se fazer na pandemia. Não 
basta planejar, e cumprir, 
um rígido protocolo preven-
tivo no ambiente escolar. 
Está aí o exemplo da Ingla-
terra, que apesar de todo o 
seu rigor, registrou três ve-
zes mais surtos de covid-19 
no ambiente escolar do que 
dentro dos hospitais duran-
te os últimos três meses de 
2020, conforme dados do 
Sistema de Saúde Pública do 
Reino Unido.

Ainda assim, é necessário 
pensar no desenvolvimen-
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Sérgio Cintra (*)

Posso ser jurássico, mas se tivesse que 
escolher qual país não desejaria conhecer 
de modo algum, seria os Estados Unidos 
da América. Posto isso, também reconhe-
ço que os EUA são a maior e a segunda 
mais longeva democracia burguesa do 
planeta. Há um equilíbrio incontestável 
entre os poderes. A derrota de Trump – por 
mais absurdo que possa parecer – põe em 
cheque um regime político conseguido às 
duras penas, inclusive com uma guerra civil 
(1861 – 1865). 

Assim como o topetudo estadunidense 
e seus títeres, o “capetão” prepara o ter-
reno para tentar um golpe; ao afirmar "se 
tivermos voto eletrônico (em 2022) vai ser a 
mesma coisa". Como explicar tais atentados 

contra a Democracia? Para explicarmos 
tanto a invasão do Capitólio quanto as 
diversas declarações antidemocráticas de 
Bolsonaro, precisamos revisitar o polêmico 
madrileno José Ortega y Gasset (1883 – 
1955), cujas ideias criaram o conceito de 
“homem-massa”, que tanto pode pertencer 
ao topo como à base da pirâmide socioe-
conômica de qualquer sociedade. Resumi-
damente, homem-massa caracteriza-se por 
instigar a ignorância (dilapidar o sistema 
educacional); pregar a violência (praticar o 
racismo, a homofobia, a misoginia etc.); por 
relativizar a história e a ciência (não houve o 
Holocausto e a terra é plana) e por negar os 
princípios da civilidade (afrontar os Direitos 
Humanos). 

De acordo com Ortega y Gasset, o ho-
mem-massa opõe-se ao “homem-insegu-

O homem-massa

to das crianças e no impacto 
que esse fechamento abrup-
to irá trazer sobre seu futuro. 
Associações de Pediatras de 
vários países manifestaram 
preocupação com a ausência 
dos estudantes nas escolas e o 
impacto disso na saúde emo-
cional e no desenvolvimento 
delas. Não é bom, nem para 
as crianças e nem para os 
pais, que elas fiquem tanto 
tempo longe das escolas.

Que dilema! Temos de um 
lado o risco de desencadear 
surtos de covid-19 e, do ou-
tro, a possibilidade real de 
causar traumas severos nas 
novas gerações. Existe a ne-
cessidade de prover um es-
paço seguro para que os pais 
deixem seus filhos enquanto 
vão trabalhar e conquistar o 
pão de cada dia, conflitando 
com a difícil tarefa de fazer 
com que as crianças - espe-
cialmente as pequenas - res-
peitem as medidas de bios-
segurança.

Diante desta encruzilhada, 
os gestores públicos das três 
esferas tomam diferentes de-
cisões, cada qual a seu passo 
e em sua própria realidade. 
Para o governo federal fica a 
missão mais fácil, de retomar 
as aulas no ambiente univer-
sitário, onde estão pessoas 
com maior nível de educação 
e compreensão do mundo, 
plenamente capazes de se-
guir as medidas de seguran-
ça. Para o governo estadual, 
a missão é um pouco mais 
difícil, mas nem tanto, já que 
os estudantes do ensino mé-
dio também têm maior ma-
turidade. A parte mais difícil 
ficou a cargo dos municípios, 
que precisam lidar com as 
crianças pequenas, o público 
mais difícil de organizar. Vá 
explicar para uma criança de 
quatro a seis anos que não 
pode ter contato com o ami-
guinho de brincadeira...

A urgência maior é ga-
rantir a saúde de nossas 

crianças sem deixar de lado 
seu desenvolvimento huma-
no, tema que ganha impor-
tância maior ainda quando 
lembramos que a Educação 
é um pilar fundamental para 
a reconstrução do país após 
tão grave crise. 

Qualquer que seja a de-
cisão a ser tomada, ela pre-
cisa ser feita com base na 
ciência. Só que a própria 
ciência não consegue nos 
dar as respostas definitivas 
que tanto precisamos neste 
momento. Permanece en-
tão a dúvida e o desejo de 
que nossos gestores tomem 
escolhas sábias frente a este 
duro dilema.

ro”, aquele que está sempre relativizando 
dialeticamente o seu tempo e buscando 
respostas, mesmo que essas o levem a 
novos questionamentos. Sinteticamente; o 
não pensar versus o pensar. A imbecilidade 
versus o conhecimento.

Em boa parte do mundo e no Brasil 
contemporâneo, tem-se, ainda que mo-
mentaneamente, a superlativização dessa 
horda de imbecis – isso potencializado 
pela internet. Se antes, os homens-massa, 
assim como os homens-inseguro, estavam 
restritos a determinados espaços; hoje, 
por conta das redes sociais, os massa têm 
as mesmas possibilidades de difundirem 
“suas” ideias quanto os intelectuais mais 
respeitados do mundo. 

Não carecemos de mais exemplos, 
o triste cotidiano do país é marcado, in-

felizmente, por toda 
sorte de estupidez e 
de imbecilidade, sem-
pre capitaneada pelo 
“capetão”. Cabe ao 
homem-inseguro tentar 
“ler” esse momento, para tanto recorro a 
Drummond, em um trecho de “Um boi vê 
os homens”: “vazio interior que os torna tão 
pobres e carecidos/ de emitir sons absur-
dos e agônicos: desejo, amor, ciúme/ (que 
sabemos nós?), sons que se despedaçam 
e tombam no campo/ como pedras aflitas e 
queimam a erva e a água,/ e difícil, depois 
disto, é ruminarmos nossa verdade”. 

SÉRGIO CINTRA é professor de Lingua-
gens e de Redação.
sergiocintraprof@gmail.com

Victor Maizman (*)

Mais uma vez veio à tona o capítulo da 
série “VLT ou BRT” envolvendo a região me-
tropolitana de Cuiabá, a partir do momento 
em que o atual Governo do Estado de Mato 
Grosso bateu o martelo ao mudar a sólida 
convicção da gestão da época.

De salientar que a discussão sobre qual 
o modal a ser implementado já teve início no 
primeiro dia após o anúncio de que Cuiabá 
seria uma das sub-sedes da Copa do Mundo 
FIFA de 2014.

Pois bem, sem adentrar no mérito de qual 
modalidade será a melhor opção, é certo 
que além das questões de logística e demais 
características de mobilidade urbana, impres-
cindível se faz analisar o aspecto financeiro, 
ou melhor, o custo já desembolsado pelos 
cofres públicos, assim aquele já suportado 
pelos contribuintes e, principalmente, que 
ainda irão comprometer os seus bolsos.

Não por isso, desde a divisão do Estado 
de Mato Grosso, jamais houve tamanha ne-

cessidade da participação da sociedade no 
tocante o caráter de decisão quanto a um 
determinado assunto.

Aliás, confirmando a relevância da ques-
tão, foi publicada uma Lei Complementar 
Estadual instituindo a Região Metropolitana 
do Vale do Rio Cuiabá, compreendendo os 
Municípios de Acorizal, Chapada dos Guima-
rães, Cuiabá, Nossa Senhora do Livramento, 
Santo Antônio de Leverger e Várzea Grande.

Tal legislação determinou expressamente 
que é considerado como interesse comum da 
aludida região, à mobilidade urbana, inclusive 
ao dispor que o Veículo Leve Sobre Trilhos 
– VLT compõe um dos “eixos estruturais” da 
referida região metropolitana.

Portanto, de início depreende-se da referi-
da lei que qualquer decisão sobre a mobilida-
de urbana deverá ter a participação de todos 
os Municípios integrantes.

E, sem prejuízo da aplicabilidade da aludi-
da lei no caso concreto, torna-se importante 
salientar que conforme alhures mencionado, 
o interesse é também de toda a sociedade 

VLT e a vontade popular
mato-grossense, uma vez que além de tratar 
da maior região metropolitana do Estado, a 
decisão poderá resultar no aumento de des-
pesas e no consequente reflexo tributário a ser 
suportado por todos os contribuintes.

Nesse sentido, a própria Constituição do 
Estado de Mato Grosso prevê a hipótese do 
plebiscito, quer dizer, a consulta à população 
estadual acerca de questão relevante para os 
destinos do Estado, podendo ser proposto à 
Assembleia Legislativa por cinco por cento 
dos eleitores inscritos no Estado, distribuídos, 
no mínimo, por um quinto dos Municípios, 
com, no mínimo, a subscrição de um por cento 
dos eleitores em cada um, além de poder ser 
implementado também por apenas um terço 
dos deputados.

Importante destacar que a votação será 
organizada pelo Tribunal Regional Eleitoral, 
no prazo máximo de três meses após a apro-
vação da proposta, assegurada a publicidade 
gratuita para os defensores e os opositores 
da questão submetida a plebiscito, ou seja, 
nesse prazo conforme asseguram os de-

fensores de tal pleito, 
haverá a possibilidade 
de ser apresentada a 
toda sociedade os pon-
tos positivos e negativos 
de cada um dos modais, 
cabendo então ao eleitor participar diretamen-
te em tal importante decisão.

Então, não é demais lembrar que os 
defensores do plebiscito sustentam que 
tal consulta é simplesmente a essência 
fundamental de toda vida democrática, de-
vendo ressaltar que a noção de soberania 
popular implica transferência de poderes 
em direção à mais pura das democracias, 
quer dizer, a direta.  

E aí? Você é a favor do VLT ou BRT?

VICTOR HUMBERTO MAIZMAN - Advoga-
do e Consultor Jurídico Tributário, Professor 
em Direito Tributário, ex-Membro do Conselho 
de Contribuintes do Estado de Mato Grosso 
e do Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais da Receita Federal/CARF.

Francisney Liberato (*)

Quanto mais gerenciamos o tempo, mais 
eficientes seremos nas atividades diárias.

Constantemente eu encontro muitas pes-
soas. Algumas entram em contato comigo 
para questionar sobre a gestão do tempo. O 
que todas essas pessoas têm em comum é a 
grande dificuldade de organizar o seu tempo 
em função das demandas que devem fazer.

A primeira tarefa que apresento para aque-
les que desejam revolucionar o seu tempo é 
com a utilização de uma agenda, não impor-
tando se é física ou eletrônica. Indico que a 

pessoa a alimente com todos os seus com-
promissos, tarefas, atividades sobre qualquer 
área da sua vida. Vale ressaltar que a agenda 
deve estar sempre atualizada.

Quando afirmamos que tudo deve estar na 
agenda, é no intuito de dizer que as nossas 
tarefas e compromissos têm prazos determi-
nados e, em alguns casos, até hora marcada.

Depois de ter a agenda atualizada em 
mãos, é importante criar uma rotina para fazer 
a verificação dela todos os dias, em outras 
palavras, no domingo você passa os olhos nos 
compromissos da semana. A cada dia, à noite, 
você olha o que deve fazer no próximo dia, 

Dá tempo, sim!
além disso, no dia você deve ficar conectado 
com a agenda.

Um hábito que precisa ser adquirido 
para ter uma alta performance na gestão do 
tempo é a ocupação da mente com tarefas 
e atividades que sejam úteis. Insira na sua 
agenda todos os compromissos que devem 
ser cumpridos, pois ela será sua bússola para 
guiá-lo em meio ao emaranhado de respon-
sabilidades.

Por que é importante ocupar a sua mente 
com tarefas e atividades? Em meu cotidiano, 
como um observador da vida, tenho notado 
que aquele adágio que diz: “Mente vazia, 
oficina do diabo”, é uma grande verdade, 
uma vez que se tivermos tempo disponível é 
provável que cumpriremos poucas tarefas e 
atividades, isto é, desperdiçaremos o nosso 
precioso tempo com coisas fúteis e inúteis.

Anote na cabeceira de sua cama: Quanto 
mais tempo você tem disponível, menos faz 
e não entrega. Quanto menos tempo você 
tiver disponível, mais tarefas, atividades e 
compromissos conseguirá realizar.

Há indivíduos que desejam mais tempo 
disponível para só então começar a agir. Há 
muitos estudantes que querem se dedicar 
aos estudos para concurso público, mas 
dependem de conseguir tempo para isso. 
Há funcionários que planejam realizar mais 
atividades para seus empregadores, porém 
alegam falta de tempo.

É preferível ter menos tempo, mas ge-
renciável, a buscar mais tempo com baixa 
organização. Pare de inventar desculpas 
para não fazer o que precisa ser feito; pense 
menos e faça mais!

Quanto mais fazemos, mais consegui-
mos fazer. Quanto menos fazemos, menos 
conseguimos fazer. Tudo isso é muito lógico 

e simples, entretanto, 
para que dê certo, de-
pende do seu empe-
nho, dedicação, foco e 
desejo de conquistar os 
seus sonhos e os seus 
objetivos.

Com toda a sua organização de tempo 
bem delineada, é provável que você tenha 
tempo para fazer tudo o que deseja, inclusi-
ve as tarefas de lazer ou tempo para o ócio 
contemplativo.

Sabe o que diferencia um ser humano 
executivo de um indivíduo procrastinador? O 
gerenciamento de tempo e a vontade de agir 
a todo instante de sua vida. Não deixe a vida 
levar você ao acaso, determine o que você 
quer fazer e passe com louvor por ela.

Quer gerenciar o seu tempo? Se sim, 
tenha uma agenda; sinta prazer em fazer 
atividades e tarefas; ocupe sua mente com 
obrigações úteis, esvazie-se de tudo que te 
atrapalha ou te tira a atenção no cumprimento 
dos seus objetivos e metas.

Para tudo o que desejamos fazer nesta 
vida, posso te afirmar: dá tempo, sim!

     
FRANCISNEY LIBERATO BATISTA SI-
QUEIRA é auditor público externo do Tribu-
nal de Contas de Mato Grosso e chefe de 
gabinete de conselheiro do TCE-MT. Escritor, 
palestrante, professor, coach e mentor. Mes-
tre em Educação pela University of Florida. 
Doutor em Filosofia Universal Ph.I. Honoris 
Causa. Bacharel em Administração, bacharel 
em Ciências Contábeis e bacharel em Direito. 
Autor dos Livros: “Mude sua vida em 50 dias”, 
“Como falar em público com eficiência”, “A 
arte de ser feliz”, “Singularidade”, “Autocon-
trole” e “Fenomenal”.
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Conclusão de obras estruturas e articulação para trazer a ferrovia 
para Cuiabá serão as prioridades de Emanuel Pinheiro para 2021

Gabriel Soares

Em seu segundo 
mandato como prefei-
to, Emanuel Pinheiro 
(MDB) vai priorizar a 
conclusão das obras ini-
ciadas em sua gestão, 
dando continuidade ao 
trabalho que já tem mais 
de 80% de aprovação 
pela população cuiaba-
na. O projeto mais am-
bicioso para os próximos 
anos é a conclusão do 
Contorno Leste, consi-
derado uma das maiores 
obras de mobilidade ur-
bana da capital nos últi-
mos 50 anos. 

Mais de R$ 125 mi-
lhões estão sendo in-
vestidos na via, que terá 
17,3 quilômetros de pista 
dupla e também conta-
rá com ciclovia, calçada, 
canteiro central e ilumi-
nação de LED. A aveni-
da passará por mais de 
50 bairros, benefician-
do diretamente cerca 
de 400 mil habitantes. 
A previsão é que a obra 
seja entregue em 2023.

Emanuel também irá 
entregar outras obras 
de mobilidade urbana e 
infraestrutura turística 
da capital, como o via-
duto Murilo Domingos, 
na Avenida Beira Rio, a 
reforma do Mercado do 
Porto e a Orla do Porto II. 

“É uma responsabili-
dade enorme tornar-se 
o prefeito com o índi-
ce de aprovação mais 
elevado ao final de seu 
mandato. Tenho ple-
na consciência do que 
isso significa. Sei que, a 
partir de hoje, cabe-me 
corrigir o que deve ser 
corrigido e avançar com 
maior determinação no 

que está dando certo, 
para consolidar as con-
quistas populares, es-
tamos competindo com 
a gente mesmo”, disse 
Emanuel.

Em conversa com o 
Estadão Mato Grosso, 
ele comentou que está 
prevista a assinatura de 
um contrato com o BN-
DES (Banco Nacional de 
Desenvolvimento Eco-
nômico e Social) para 
empréstimo de R$ 100 
milhões. Esse dinheiro 
será utilizado para pa-
vimentar as ruas de 20 
bairros.  

Para cumprir suas 
prioridades, o prefeito 
nomeou para a pasta de 
Obras Públicas o vice-
-prefeito José Roberto 
Stopa (PV), a quem con-
sidera seu braço direito. 
“É uma missão muito 
grande que devo entre-
gar ao homem de missão 
e que tem a minha total 
confiança pra isso", dis-
se Emanuel. 

FERROVIA – Uma das 
pautas que ganhará re-
forço é a expansão dos 
trilhos da Ferrovia Se-
nador Vicente Vuolo até 
Cuiabá. Emanuel deu a 
missão ao novo secretá-
rio de Agricultura, Tra-
balho e Desenvolvimen-
to Econômico, Francisco 
Vuolo, filho do ex-sena-
dor, que terá a missão de 
articular a aprovação do 
traçado da ferrovia até 
a capital. A expectativa 
é que a chegada dos tri-
lhos em Cuiabá impul-
sione o desenvolvimento 
econômico, sobretudo 
no setor industrial.

“Importantíssimo 
Cuiabá se colocar no 
centro dessa discussão e 
começar com uma cam-
panha forte com a ban-
cada federal e as auto-
ridades envolvidas para 
que a ferrovia venha a 
Cuiabá. Não podemos 
aceitar em hipótese al-
guma que se desvie o 
traçado original da fer-
rovia”, disse o prefeito. 

VLT – Em seu pri-
meiro ato como prefeito 

OLHO NO FUTURO

'Já fizemos muito, e faremos mais'
reeleito, Emanuel anun-
ciou que encamparia 
uma ‘grande guerra ju-
rídica’ para garantir que 
Cuiabá participe das dis-
cussões e decisão sobre 
o modal de transporte 
coletivo. Ele não aprova 
a forma como foi fei-
ta a decisão do governo 
do Estado, que preten-
de trocar o Veículo Leve 
sobre Trilhos (VLT) pelo 
Ônibus de Transporte 
Rápido (BRT).

"Não aceitamos, em 
hipótese nenhuma, a 
condução dada pelo go-
verno do Estado em re-
lação ao VLT. Primeira-
mente, ele não ouviu as 
duas cidades impacta-
das pelo modal: Cuia-
bá e Várzea Grande, foi 
uma decisão unilate-
ral do governador. Para 
nós é totalmente fora 
de propósito. O modal 
já foi discutido lá atrás, 
há sete anos", disse, de-
fendendo a conclusão do 
VLT.

VACINA - Enquanto 
aguarda aval da Agência 
Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa) para 
dar início à campanha de 
vacinação contra o novo 
coronavírus, Emanuel 
tem mantido conversas 
com o governo federal e 
já trabalha na aquisição 
de todo o material ne-
cessário para promover 
a imunização em Cuia-
bá. O principal desafio é 
quanto à peculiaridade 
das vacinas, já que algu-
mas delas requerem câ-
maras frias específicas, 
pois precisam ser arma-
zenadas a temperaturas 
ultrabaixas, inferiores a 
-60ºC.

“Existem vários ti-
pos de vacina. Algu-
mas delas, Cuiabá não 
tem estrutura para uma 
campanha de vacinação. 
Existem várias peculia-
ridades para a promo-
ção dessa vacinação e a 
necessidade de se ter o 
apoio e o respaldo, pri-
meiro da Anvisa e se-
gundo do governo fede-
ral”, afirmou.

Assessoria de Imprensa

O prefeito Emanuel Pinheiro ao lado do vice José Roberto Stopa que comandará a 
pasta de Obras Públicas

Da redação

O presidente da As-
sembleia Legislativa, 
Eduardo Botelho (DEM), 
anunciou, na sessão da 
última quinta-feira (7), 
a publicação de uma re-
solução administrativa 
n° 01/2021 que cria uma 
comissão para investigar 
indícios de possíveis ir-
regularidades no contro-
le de frequência de servi-
dores do Legislativo.

De acordo com Bo-
telho, há boatos de que 
existem servidores fan-
tasmas na Assembleia.

“Há indícios, ou há 
murmúrios, de funcio-
nários fantasmas nessa 
Casa. Eu não tenho fan-
tasma. Garanto pra vo-
cês, eu não nomeei nin-

guém para ser fantasma. 
Nunca falei pra ninguém 
não vir trabalhar, se não 
vir trabalhar tem que ser 
demitido”, disse. 

De acordo coma re-
solução, a comissão 
será composta por qua-
tro servidores - Ricardo 
Riva, Procurador-Geral 
da Assembleia Legis-
lativa; Bruno Willames 
Cardoso Leite, Procura-
dor Corregedor-Geral; 
Domingos Sávio Boabaid 
Parreira, Secretário de 
Gestão de

Maythana Gomes Ro-
drigues, indicada pela 
Secretaria Geral - que 
irão analisar o controle 
de frequência dos fun-
cionários.

Eles terão o prazo de 
60 dias para apresentar 

o resultado da apuração. 
“Eu quero alertar aos 

senhores que o único 
fantasma que eu conhe-
ço é aquele de gibi, de 
desenho, outros eu não 
conheço”, comentou Bo-
telho. 

O presidente do Le-
gislativo ainda pediu 
que, caso alguém saiba 
da existência de servi-
dores fantasmas, faça 
denúncia para que o caso 
seja apurado. 

“Se tiver [fantas-
mas], podem denun-
ciar, faça denúncia para 
ouvidoria da Casa, para 
Controladoria, para que 
tomem as providências, 
não é mais possível nós 
termos esse tipo de fun-
cionários que só existem 
no papel”, ressaltou.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Comissão apura denúncia 
de servidores fantasmas

O prefeito Emanuel 
Pinheiro (MDB) recor-
reu da decisão do minis-
tro Humberto Martins, 
do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), que negou, 
no último sábado (2), 
uma liminar à Prefeitura 
de Cuiabá para impedir 
a troca do Veículo Leve 
sobre Trilhos (VLT) pelo 
Ônibus de Trânsito Rápi-
do (BRT). 

Em nota, a Prefeitura 
de Cuiabá disse que foi 
solicitado que o STJ re-
considere da decisão em 
caráter de urgência.

Ao negar o pedido, o 
ministro destacou que 
o Executivo munici-
pal apenas "supõe", na 
ação, que o governo po-
derá realizar a mudança 
do modal, "com base tão 
somente em notícias da 
imprensa, para demons-
trar que o procedimento 
licitatório para tal fim 
poderá ser iniciado". 

"O mandado de se-
gurança não pode ser 
concedido com base em 
meras suposições, isto 
é, num suposto ato que 
poderá no futuro ser re-
alizado. Dessa forma, 
não está comprovado ne-
nhum ato coator concre-
to corrigível pela via do 
mandado de segurança", 
diz trecho da decisão. 

No recurso, a Procura-
doria Geral do Município 

destaca que a documen-
tação inserida na peti-
ção anterior demonstra 
que a decisão do gover-
nador Mauro Mendes 
(DEM) sobre a mudança 
do modal "é pública e 
notória", dispensando, 
assim, conforme a pas-
ta, prova documental. 
Além disso, os procura-
dores juntaram aos au-
tos novos documentos, 
entre eles o projeto de 
lei enviado pelo governo 
à Assembleia Legislati-
va pedindo autorização 
para alterar, median-
te aditivo, os contratos 
de financiamento com a 
Caixa Econômica Federal 
alterando VLT pelo BRT.

Ao anunciar que re-
correria da decisão do 
governador, o prefeito 
disse que a intenção não 
é discutir o modal, mas 
sim garantir que o Mu-
nicípio de Cuiabá tam-
bém seja ouvido no pro-
cesso de decisão. 

"Nós não vamos dis-
cutir o modal, o que nós 
queremos agora é que 
Cuiabá seja ouvida, que 
seja interrompido, que 
seja suspenso todo e 
qualquer ato provocado 
pelo governador do Esta-
do junto ao Ministério de 
Desenvolvimento Regio-
nal com relação a mu-
dança do modal", disse. 
"Nenhuma decisão pode 

ser tomada com relação 
ao interesse comum, no 
caso o modal, sem que os 
dois Municípios partici-
pem e tenham direito a 
voto e poder de decisão", 
completou. 

GUERRA JURÍDICA - 
Após a decisão do STJ, o 
prefeito disse que a ação 
é apenas o início de uma 
guerra jurídica. 

“Isso é apenas o iní-
cio de uma grande guer-
ra jurídica liderada pela 
Prefeitura Municipal 
de Cuiabá em defesa 
de Cuiabá e da popula-
ção cuiabana. Esclareço 
ainda que essa decisão 
apenas indeferiu uma 
liminar pedida pela Pre-
feitura, não tendo ne-
nhuma relação com o 
mérito de troca do VLT 
para o BRT. Não entra-
mos nessa discussão”, 
pontuou. 

Além de recursos 
no Superior Tribunal, 
o prefeito também in-
gressou com mandado 
de segurança no Tribu-
nal de Justiça de Mato 
Grosso (TJMT). A de-
sembargadora Helena 
Maria Bezerra Ramos 
concluiu que não há ele-
mentos de urgência que 
justifiquem a análise do 
pedido durante o plan-
tão e deixou a análise 
para depois do recesso 
do Judiciário.

Emanuel promete guerra jurídica

Da redação

Os deputados esta-
duais aprovaram em se-
gunda votação, na tarde 
desta terça-feira (5), a 
Lei Orçamentária Anual 
de 2021. Foram 22 vo-
tos favoráveis, um voto 
contrário do deputado 
Faissal Kalil (PV) e uma 
abstenção do deputado 
Ulysses Moraes (PSL). A 
LOA de 2021 recebeu 314 
emendas, das quais, 67 
foram rejeitadas e 247 
aprovadas. 

O deputado Faissal 
Kalil (PV) fez questão de 
argumentar que o seu 
voto contrário é devi-
do ao que classificou de 
“deficiências em pastas 
importantes, como Saú-
de e Educação”. Segundo 
ele, “essas deficiências 
vêm do governo passa-
do, do Pedro Taques, e 
não foram sanadas pelo 
atual governador. Eu 
não me sinto confortável 
em votar a favor, então 

fui contra a LOA, porque 
eu não admito aumento 
de duodécimo”, disse, 
em plenário.

A projeção do gover-
no é um orçamento de 
R$ 22,114 bilhões. O or-
çamento prevê R$ 2,1 
bilhões em investimento 
para todas as áreas em 
Mato Grosso.

Durante a votação, 
o deputado Lúdio Ca-
bral (PT) pediu desta-
que para a votação das 
emendas 281, 282, 298, 
299, 300, 301, 302, 003, 
304 e 306. Dessas, ape-
nas a 281, que trata dos 
recursos da Secretaria 
de Meio Ambiente, foi 
aprovada em plenário. 
Também foram votadas 
em destaque as emendas 
41 e 42, a pedido do de-
putado delegado Claudi-
nei (PSL), que foram re-
jeitadas em plenário.

Lúdio recordou que o 
Pantanal de Mato Grosso 
foi severamente atingido 
por incêndios em 2020 

e que o valor destinado 
seria irrisório, não sen-
do possível aguardar que 
recursos de multas e de 
compensação ambiental 
entrem durante o ano 
de 2021 para poder fazer 
frente aos investimentos 
necessários.

O deputado Dilmar 
Dal’Bosco (DEM), líder 
de governo na Assem-
bleia, pediu aos demais 
parlamentares para que 
as emendas fossem re-
jeitadas. Ele argumen-
tou que não é possível 
transpor recursos entre 
as pastas. O deputado 
citou uma emenda do 
deputado Lúdio Cabral 
(PT), que transfere mais 
de R$ 5 milhões da Se-
cretaria de Comunicação 
para o a Secretaria de 
Meio Ambiente.

Agora o projeto se-
gue para redação final 
antes de ser encami-
nhado ao governador 
Mauro Mendes (DEM) 
para sanção. 

R$ 22,1 BILHÕES

LOA é aprovada em 2ª votação
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Com promessa de que Mato Grosso será mais ouvido no Parlamento, 
Neri Geller tenta conquistar mais três votos até a eleição da Mesa

Da redação

O candidato a pre-
sidente da Câmara Fe-
deral, Arthur Lira (Pro-
gressista-AL), esteve 
em Cuiabá na manhã 
da última sexta-feira 
(8) reunido com par-
te da bancada de Mato 
Grosso no Congresso 
Nacional apresentando 
suas proposições, ou-
vindo demandas e bus-
cando fortalecer o apoio 
dos parlamentares à sua 
candidatura. 

Dos oito deputados 
federais que compõem 
o bloco, quatro mani-
festaram apoio ao pro-
gressista: Neri Geller 
(Progressistas), Nel-
son Barbudo (PSL), José 
Medeiros (Podemos) e 
Dr. Leonardo (Solida-
riedade). 

Durante coletiva de 
imprensa, o líder da 
bancada, Neri Geller, co-
mentou que mais de 110 
mil famílias assentadas 

não têm seu título por-
que discussões sobre o 
tema foram “deixados 
de lado” nos últimos 
dois anos. Ele comentou 
que a Câmara Federal 
precisa de um represen-
tante que tenha coragem 
de fazer enfrentamento e 
defender pautas que aju-
dem no desenvolvimen-
to econômico do país. 

Articulador da cam-
panha de Lira, o parla-
mentar disse que arti-
cula, até às vésperas da 
eleição, apoio de sete 
deputados federais de 
Mato Grosso. 

O deputado Nelson 
Barbudo disparou críti-
cas ao atual presidente, 
Rodrigo Maia (DEM-
-RJ). Ele comentou que 
nos últimos anos assis-
tiu uma presidência que 
travou pautas impor-
tantes e que não respei-
tou o Executivo. Barbudo 
falou que a Câmara Fe-
deral precisa de um pre-
sidente “desprovido de 
arrogância”. 

“Nós não podemos 
deixar que homens uni-
dos à esquerda, ao PC-
doB, ao PC, ao PT sen-
te naquela mesa que dá 
rumo e que norteia o 
destino da nossa nação. 
Eu poderia fazer muitos 
pedidos, mas peço para 
que olhe para o agrone-
gócio”, pediu. 

PRESIDÊNCIA DA CÂMARA

Metade da bancada fecha com Lira
Luis Macedo / Câmara dos Deputados

Arthur Lira, candidato a presidente da Câmara Federal esteve em Cuiabá para escutar 
demandas e fortalecer apoio de parlamentares

Em seu discurso, Ar-
thur Lira disse que uma 
de suas propostas é dar 
mais transparência ao 
Legislativo federal. Um 
de seus projetos tem 
como pauta a obediência 
ao Regimento Interno, 
respeito às minorias e 
dar voz para que a maio-
ria dos parlamentares 
possam se expressar. 

“A Câmara não tem 
dono e a pauta do Bra-
sil não pode ser feita por 
um homem só. Todos 
os projetos que tiverem 
maioria naquela Casa, 
todos que estiverem 
amadurecidos, interes-
santes ao crescimento 
do país serão pautados”, 
disse. 

ELEIÇÃO - A eleição 
da nova mesa diretora da 
Câmara Federal acontece 
no dia 2 de fevereiro, no 
retorno das atividades 
parlamentares. Arthur 
Lira, aliado ao presiden-
te Jair Bolsonaro (sem 
partido), enfrenta Baleia 
Rossi (MDB-SP) ao co-
mando da presidência. 

Quatro deputados da 
base de Mato Grosso ma-
nifestaram apoio a Lira. 
A deputada Rosa Neide 
(PT) disse que ainda não 
definiu quem apoiará. 
Emanuel Pinheiro Neto, 
o Emanuelzinho (PTB), 
comentou ao jornal Es-
tadão Mato Grosso que 

Gabriel Soares

Presidente da Comissão de Educa-
ção da Assembleia Legislativa, Valdir 
Barranco (PT) afirmou, em conversa 
com a imprensa na última quinta-fei-
ra (5), que não vê condições de retorno 
às aulas presenciais em Mato Grosso. 
O parlamentar afirma que o retorno 
só será possível após a vacinação em 
massa da população e sugeriu que o 
governo estadual inicie o procedimen-
to para compra direta de vacinas con-
tra covid-19.

Barranco avalia que o governo de-
veria ter feito um controle mais efe-
tivo para garantir o achatamento da 
curva epidemiológica em todos os 
municípios, programando o retor-
no das aulas presenciais nas cidades 
onde a pandemia já está sob controle.

“Se eles tivessem feito isto, as aulas 
já poderiam ter retornado em algumas 
cidades, mas o trabalho não foi feito. 
Hoje, aulas presenciais, em todo o es-
tado, não há mente sã que permita que 

isso aconteça enquanto não tivermos a 
vacina”, explicou.

O deputado lembrou ainda que o 
Brasil está longe de iniciar a vacinação 
em massa contra o novo coronavírus e 
sugeriu que o governador Maro Mendes 
(DEM) inicie as tratativas para adquirir 
diretamente as doses necessárias para 
imunizar a população de Mato Grosso.

“Cabe ao governador Mauro Mendes, 
através da Secretaria de Saúde, buscar 
um contrato com os laboratórios pro-
dutores da vacina para que possamos 
[ter a vacina], já que nacionalmente 
não a teremos tão cedo, porque o pre-
sidente Bolsonaro nos nega a vacina. Só 
assim teremos segurança sanitária para 
o retorno às aulas em todo o estado”, 
concluiu.

A Seduc anunciou que pretende re-
tomar as aulas presenciais em feverei-
ro e para isso, o governo elaborou uma 
série de protocolos de segurança, como 
o rodízio de estudantes, a diminuição 
do número de alunos por sala e maior 
abertura para ventilação natural.

SÓ APÓS A VACINA

Barranco não vê condições
de retorno às aulas em MT

Da redação

Ao menos, cinco de-
putados estaduais estão 
de olho no cargo de con-
selheiro do Tribunal de 
Contas de Mato Grosso 
(TCE-MT). A possibili-
dade de abertura de uma 
vaga surgiu após pedi-
do de aposentadoria do 
conselheiro Waldir Teis, 
que está afastado de 
suas funções desde 2017, 
quando foi deflagrada a 
operação Malebolge.

Em entrevista à im-
prensa, o presidente da 
Assembleia Legislativa, 
Eduardo Botelho (DEM), 
revelou que Dilmar Dal 
Bosco (DEM), Sebastião 
Rezende (PSC), Allan 

Kardec (PDT), Dr. João 
(MDB) e Wilson Santos 
(PSDB) já manifestaram 
interesse pelo cargo.

Botelho afirmou que 
também há outros inte-
ressados no cargo, que é 
vitalício, mas não citou 
nomes.

Perguntado se ele 
também teria interesse 
em assumir a cadeira, já 
que seu nome é cogitado 
nos bastidores, ele afir-
mou que não. Inclusive, 
disse que não sabia se 
havia vaga em aberto e, 
caso esteja disponível, 
reiterou que não seria 
candidato.

"Eu nem sei se tem 
vaga. [...] não tenho essa 
vontade de ir pra lá", 

CARGO VITALÍCIO

Deputados estão de olho em 
vaga de conselheiro no TCE

disse Botelho, em con-
versa com a imprensa 
nesta terça-feira (05).

Ao questionarem se 
mudaria de ideia caso 
seus colegas insistis-
sem, Botelho respondeu 
em tom de brincadeira, 
afirmando que o pedido 
mostraria que “eles não 
estão satisfeitos comi-
go".

ELEIÇÕES 2022 - So-
bre os planos para elei-
ções de 2022, Botelho 
comentou que talvez 
possa ser candidato à 
reeleição para deputado 
estadual, mas também 
pode aparecer como vice 
numa possível candida-
tura de Mauro Mendes 
(DEM) à reeleição.

Da redação 

O governador Mauro 
Mendes (DEM) come-
morou a aprovação do 
projeto de lei que for-
maliza a troca do Veículo 
Leve sobre Trilhos (VLT) 
pelo Ônibus de Trânsi-
to Rápido (BRT), votado 
em segunda análise pe-
los deputados estadu-
ais na manhã da última 
quinta-feira (5) na As-
sembleia Legislativa.

A matéria aprovada 
prevê a alteração nos 
contratos de financia-
mento firmados com a 
Caixa Econômica Fede-
ral, de modo a implantar 
o BRT movido a eletrici-
dade como alternativa ao 
VLT, uma vez que o con-
trato original autorizava 
o financiamento apenas 
destinado ao modal VLT.

“Agradeço muito a 
sensibilidade da Assem-
bleia em nos ajudar a re-

solver esse problema. Já 
está comprovado que o 
BRT é mais viável, me-
nos poluente, terá tarifa 
mais barata e atenderá 
uma gama maior de usu-
ários e ainda poderá ser 
concluído muito antes 
do VLT. Será um grande 
ganho para a mobilida-
de urbana e para a qua-
lidade de vida de todos, 
especialmente de quem 
usa o transporte coleti-
vo”, disse Mendes.

A votação ocorreu 
com manifestações con-
trárias apenas dos petis-
tas Lúdio Cabral e Valdir 
Barranco. Agora, a ma-
téria segue para sanção 
do governador.

O projeto chegou ao 
Legislativo nesta se-
mana, em regime de 
urgência-urgentíssi-
ma, durante o retorno 
dos parlamentares para 
concluir a votação da 
Proposta de Lei Orça-

mentária Anual (PLOA) 
2021. 

A mensagem acres-
centa dispositivo à Lei n° 
9.647 de 2011, que auto-
rizou o Poder Executivo 
a contratar operações 
de crédito com a Caixa 
Econômica Federal no 
valor de R$ 740 milhões 
para o VLT. No entanto, 
o governo precisa fazer 
um aditivo nos contratos 
para informar a mudan-
ça de modal de mobili-
dade urbana para BRT. 

O custo estimado para 
conclusão da obra do 
VLT é de R$ 763 milhões, 
quando para o BRT é de 
R$ 430 milhões com 
aquisição de 54 ônibus.

AUDIÊNCIA PÚBLI-
CA - A audiência pública 
prevista para ocorrer dia 
1° de março para discutir 
o tema foi adiantada, a 
pedido do deputado Val-
dir Barranco, para o dia 
4 de fevereiro.

MARTELO BATIDO

Deputados autorizam Mauro 
a implantar BRT em Cuiabá

seu voto particular tem 
tendência para Baleia 
Rossi” pelos fins pro-
gramáticos e institucio-
nais que ele apresentar 
para a condução da Câ-

mara dos Deputados no 
próximo biênio”. 

“E estamos articu-
lando, ação que está 
perto de se concretizar, 
para que o PTB caminhe 

com o deputado Baleia”, 
comentou. 

Juarez Costa e Carlos 
Bezerra devem apoiar 
Rossi por serem do mes-
mo partido.  

Gabriel Soares

O deputado estadual Ondanir Bor-
tolini, o Nininho (PSD), disse que a re-
cente denúncia envolvendo seu nome 
não tem fundamento. Segundo ele, a 
acusação partiu de alguém que perdeu 
espaço na política e, vendo-se derrota-
do, partiu para o ataque. Em conversa 
com a imprensa na última sexta-feira 
(8), o deputado pediu que o Ministé-
rio Público “revire sua vida”, pois está 
tranquilo e quer provar sua inocência.

“Tomei conhecimento pela impren-
sa, mas não tem nada que me preocu-
pe, até porque não participei de finan-
ciamento de campanha de ninguém. 
Eu não era candidato e não participei 
em momento algum. Me surpreende 
quando eu vejo uma acusação dessa 
por uma pessoa, um político que tem 
uma história já no estado e que deseja 
voltar à política, e vem fazendo acusa-
ções vazias”, afirmou.

Nininho faz referência a uma acu-
sação feita por Nilson Leitão (PSDB), 
que foi derrotado por Carlos Fávaro 

(PSD) na disputa por uma vaga no Se-
nado. Leitão envolveu Eraí Maggi, co-
nhecido como o ‘rei da soja’, e Nininho 
em uma acusação de compra de apoio 
político para a eleição suplementar.

Para o parlamentar, a acusação é 
uma tentativa de justificar a derrota na 
eleição suplementar.

“Perdeu seu espaço politicamente 
e acha que acusando alguém como fi-
nanciador de campanha, que houve di-
nheiro, que seria o motivo da derrota. 
Mas o motivo da derrota é que ele já foi 
muito mal votado na eleição em 2018 
e isso comprovou agora, novamente, 
que a sociedade o rejeitou nas urnas”, 
disparou.

Por fim, Nininho pediu que os ór-
gãos de controle "virem sua vida de 
pernas para o ar", pois não teria ne-
nhuma irregularidade a ser encontra-
da. "Eu quero que continue, que inves-
tigue. A minha vida tá muito diferente 
do que alguns órgãos estão entenden-
do. Eu quero que fiscaliza, que vira mi-
nha vida de pernas pro ar, pra ver se 
tem algo de ilícito".

'LAVAJATINHO' 

Nininho diz que denúncias
é pra justificar derrota
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O projeto foi enviado pelo governador em caráter de urgência-urgentíssima 
e deve ser votado ainda esta semana pelos deputados  

Da redação

Um pedido de vista 
feito na última terça-
-feira (5) adiou a votação 
do projeto de lei enviado 
pelo governador Mauro 
Mendes (DEM) para for-
malizar a substituição 
do modal de transporte 
coletivo do Veículo Leve 
sobre Trilhos (VLT) para 
o Ônibus de Trânsito 
Rápido (BRT).

A proposta altera a 
redação da lei 9.647 de 
2011 que autorizou o Po-
der Executivo a contrair 
empréstimo de R$ 740 
milhões com a Caixa 
Econômica Federal para 
o VLT. 

“O governo agora 
precisa de autorização 
legislativa para fazer 
alteração no financia-
mento com a Caixa 
Econômica”, explicou 
o presidente da Assem-
bleia Legislativa, Eduar-
do Botelho (DEM), antes 
da votação. 

No entanto, o pedido 
nem chegou a ser vota-
do porque os deputa-
dos petistas Lúdio Ca-
bral e Valdir Barranco 
pediram vista. Botelho 
concedeu o prazo de 24 
horas para que os petis-
tas analisem a proposta 
do governo e devolvam 
para votação no ple-
nário, já que a matéria 
tramita em regime de 
‘urgência-urgentíssi-
ma’. 

Antes da sessão, Bo-
telho disse que é a favor 
da troca de modal e co-
mentou que a decisão do 
governador foi técnica. 
Ele lembrou ainda que a 
escolha pela construção 
do VLT foi feita através 
de corrupção.  

TROCA VLT POR BRT

Mauro busca autorização na AL
Gilberto Leite

“Foi uma decisão 
técnica, na verdade está 
recolocando o modal 
que foi recomendado lá 
atrás. Todo mundo sabe 

Governador Mauro Mendes pede autorização dos deputados para “enterrar” o 
VLT e construir BRT

como foi mudado esse 
modal, foi feito através 
de corrupção, e não foi 
uma solução técnica e 
agora ele está recondu-

zindo para o correto que 
é a solução que tinha 
encaminhado lá atrás e 
acho que é o melhor”, 
pontuou.  

Sobre a tentativa do 
prefeito Emanuel Pi-
nheiro (MDB) de re-
correr à Justiça contra 
a mudança de modal, 
Botelho disse que é um 
direito do emedebista, 
no entanto, acredita que 
todos os pedidos serão 
negados. 

MUDANÇA - Após re-
sultado de um estudo, o 
governador anunciou no 
dia 21 de dezembro que 
pretende trocar o VLT 
pelo BRT. Para justifi-
car a mudança, Mauro 
apresentou uma série de 
vantagens do BRT sobre 
o VLT, cujas obras estão 
paralisadas desde 2014, 
apesar de já terem con-
sumido mais de R$ 1 bi-
lhão dos cofres públicos.  

O governo encami-
nhou ofício ao Ministé-
rio do Desenvolvimento 
Econômico e ao Con-
selho Curador do FGTS 
pedindo autorização 
para substituir o modal. 
Agora, aguarda também 
o aval da Assembleia Le-
gislativa.

Gabriel Soares

Dos 141 municípios 
do Estado, 22 ainda não 
receberam a primeira 
parcela do acordo para 
recomposição das per-
das provocadas pela Lei 
Kandir. A informação é 
do senador Wellington 
Fagundes (PL), autor da 
proposta que formali-
zou o acordo homologa-
do pelo Supremo Tribu-
nal Federal (STF) entre a 
União e os entes sobre o 
assunto. 

Segundo Fagundes, 
esses municípios não 
ainda receberam os valo-
res por não terem apre-
sentado, até o último dia 
30, uma declaração de 
renúncia sobre as ações 
judiciais que cobravam a 
compensação das perdas. 

Ao todo, o governo fe-
deral tem R$ 119 milhões 
para pagar aos muni-
cípios de Mato Grosso 
somente desta primeira 
parcela do acordo. As ci-
dades que estavam com 
a documentação atuali-
zada receberam o repas-
se no último dia de 2020. 

"É importante obser-
var que todos vão receber 
essa parcela. O governo 

baixou norma definindo a 
data de 13 de janeiro para 
que estados e municípios 
apresentem essa declara-
ção”, explicou. 

Entre os municí-
pios que não entrega-
ram o documento estão:  
São Pedro da Cipa, Nova 
Maringá, Canabrava do 
Norte, Confresa, Car-
linda, Gaúcha do Norte, 
Nova Lacerda, Novo San-
to Antônio, Rondolân-
dia, Santa Cruz do Xingu, 
Santo Antônio do Les-
te, Itanhangá, Alta Flo-
resta, Pontes e Lacerda, 
Alto Garças, Aripuanã, 
Diamantino, Vila Bela 
da Santíssima Trindade, 
Nobres, Tesouro, Pedra 
Preta e Nova Xavantina.

Em dezembro, o presi-
dente Jair Bolsonaro (sem 
partido) sancionou a Lei 
Complementar n° 176, 
que institui a transferên-
cia obrigatória de R$ 58 
bilhões aos Estados, Dis-
trito Federal e Municípios 
para compensar as perdas 
provocadas pela Lei Kan-
dir, que isenta de impos-
tos os produtos primários 
e semielaborados desti-
nados à exportação.

De 2020 a 2030, serão 
entregues, a cada ano, 

R$ 4 bilhões aos entes. A 
partir de 2031 a 2037, o 
montante será reduzido 
progressivamente em R$ 
500 milhões a cada ano. 
Desses valores, a União 
entregará 75% aos Estado 
e 25% aos Municípios. 

Deve ser acrescido 
no repasse mais R$ 3,6 
bilhões, que pode ser 
repassado com a apro-
vação da Proposta de 
Emenda à Constituição 
n° 188/2019, que trata 
do novo Pacto Federati-
vo, e mais R$ 4 bilhões 
da arrecadado no leilão 
de petróleo do pré-sal, o 
que, no final, pode tota-
lizar R$ 65,6 bilhões. 

Caso o valor chegue 
a esse montante, Mato 
Grosso deve receber R$ 
6,5 bilhões até 2037.

GOVERNO - Segundo 
a Secretaria de Estado de 
Fazenda (Sefaz7), foram 
creditados R$ 420 mi-
lhões na conta do Estado 
no último dia 30. Esse 
montante será aplicado 
no programa de inves-
timentos lançado pelo 
governo, o Mais MT, em 
ações voltadas às áreas 
de Educação, Infraes-
trutura e Segurança Pú-
blica.

LEI KANDIR

Municípios de MT ficam sem 
receber repasse milionário

Da redação

Os deputados esta-
duais aprovaram, em 
primeira votação, o pro-
jeto de lei encaminhado 
pelo governador Mauro 
Mendes (DEM) para al-
terar o modal de mobi-
lidade urbana previsto 
no contrato de financia-
mento com a Caixa Eco-
nômica Federal. O pro-
jeto foi votado na sessão 
matutina da última 
quarta-feira (6), após 
a devolução da matéria 
pelos petistas Lúdio Ca-
bral e Valdir Barranco, 
que haviam pedido vista 
na última terça (5). Dos 
18 deputados presentes, 

só os dois se manifesta-
ram contra a proposta. 

Em 2011, a Assem-
bleia autorizou o gover-
no a contrair emprés-
timo com o banco no 
valor de R$ 740 milhões 
para o Veículo Leve so-
bre Trilhos (VLT). No 
entanto, com a decisão 
de alterar para o BRT 
(Ônibus de Transpor-
te Rápido), o Executivo 
precisa do aval dos par-
lamentares para que, 
através de aditivo, faça 
a mudança. 

Antes da votação, o 
deputado Lúdio Cabral 
se manifestou contra a 
matéria. Ele disse que o 
governador anunciou a 

POR MAIORIA

Assembleia Legislativa aprova mudança do VLT por BRT
troca do modal na vés-
pera do Natal, sem di-
álogo com os principais 
envolvidos, como as 
prefeituras e Câmaras de 
Cuiabá e Várzea Grande 
e técnicos de mobilida-
de urbana. Por isso, ele 
pediu aos colegas que 
não aprovem a matéria 
para que o debate sobre 
o tema seja ampliado e 
não ocorra insegurança 
jurídica.

"Assim como muitos 
erros foram cometidos 
ao longo desse tempo, 
na minha opinião, nós 
não podemos cometer 
novos erros. Um cami-
nho para novos erros é 
tomar decisão sem diá-

logo, sem escutar, sem 
considerar todos os fa-
tores envolvidos nessa 
pauta. Sem entrar no 
mérito de qual é a me-
lhor solução, a região 
metropolitana precisa 
ser ouvida. [...] O atual 
governador em dez dias 
toma uma decisão e quer 
modificar tudo. Espe-
ra, calma, já foram sete 
anos, em uma sema-
na não vamos resolver 
o que não foi resolvido 
nesse tempo", disse.

O deputado Faissal 
Calil (PV) comentou que 
antes do caso do Pale-
tó, o VLT era o principal 
símbolo da corrupção no 
estado. Ele falou que os 

deputados têm três op-
ções de escolha e defen-
deu a mudança do mo-
dal.

"Nós temos três op-
ções: VLT, BRT ou dei-
xar como está. Silval 
[Barbosa, ex-governa-
dor] disse que termina-
ria, não terminou. Pedro 
Taques falou que do go-
verno dele não passava, 
ou seja, que o VLT ficaria 
pronto no governo Pedro 
Taques, e também não 
foi feito. Será que vocês 
não perceberam ainda 
que o VLT é um modal 
impraticável?", questio-
nou.

Após a votação, o pre-
sidente da Assembleia 

Legislativa, Eduardo Bo-
telho (DEM), ressaltou 
que a decisão de trocar o 
VLT pelo BRT não partiu 
da Assembleia Legislati-
va, que foi definida pelo 
governo com base no 
estudo técnico. Ele ainda 
pontuou que os parla-
mentares estão votando 
apenas a possibilidade 
de um aditivo ser apre-
sentado ao contrato de 
financiamento feito com 
a Caixa Econômica Fe-
deral.

Agora, a matéria vai 
para segunda etapa de 
tramitação. A perspecti-
va é que a votação sobre 
o projeto seja concluída 
ainda nesta quarta.

Da redação

Após o pedido do pre-
feito de Cuiabá, Emanuel 
Pinheiro (MDB), para 
que a Câmara Municipal 
instaure uma Comissão 
Parlamentar de Inqué-
rito (CPI) para apurar 
os repasses feitos aos 
hospitais filantrópicos, 
a Federação das Santas 
Casas e dos Hospitais 
Filantrópicos do Estado 
de Mato Grosso (Fehos-
mt) manifestou apoio à 
iniciativa e pediu que, 
caso seja instalada, a CPI 
amplie a linha de inves-
tigação.

Em nota, o presidente 
da federação, Wellington 
Randall Arantes, pediu a 
investigação das causas 
e motivações que levam 
ao atraso nos repasses 
dos recursos federais e 
os efeitos das interrup-
ções dos serviços reali-
zados pelos filantrópicos 
à população.

"Apoiamos a ini-
ciativa do prefeito de 
solicitar uma CPI para 
investigar o tema, pois 
homenageia o princí-
pio constitucional da 
transparência. Apro-

veitamos para suge-
rir aos vereadores, e 
também à sociedade e 
ao Ministério Público, 
como escopo central 
da CPI, a investigação 
das causas e motiva-
ções dos atrasos nos 
repasses dos recursos 
federais contingencia-
dos, os efeitos das in-
terrupções dos serviços 
para a população de 
baixa renda, buscando 
a responsabilização da 
cadeia de comando po-
lítico dos responsáveis 
pelos repasses", diz 
trecho da publicação.

A entidade ressal-
ta que os hospitais fi-
lantrópicos são res-
ponsáveis por 85% dos 
atendimentos de alta 
complexidade e 50% da 
média complexidade do 
Sistema Único de Saú-
de (SUS) no estado. Por 
isso, o pagamento dos 
serviços prestados é de 
responsabilidade do go-
verno federal, que re-
passa esses recursos ao 
governo estadual e às 
prefeituras. Contudo, ele 
alega que os Executivos 
municipais não entre-
gam esses valores aos 

filantrópicos, que aca-
bam interrompendo os 
serviços por falta de di-
nheiro.

"Vale lembrar que o 
que leva uma institui-
ção a suspender os ser-
viços é justamente não 
ter condições de atender 
com qualidade e eficiên-
cia essa população que 
tanto necessita dos ser-
viços do SUS, por falta 
de repasse de recursos 
pelo Estado ou Prefeitu-
ra", pontuaram.

ENTENDA - Antes da 
posse, o prefeito anun-
ciou que iria solicitar 
ao Legislativo cuiabano 
uma CPI para investigar 
a destinação dos repas-
ses federais enviados 
aos hospitais filantró-
picos, principalmente 
ao Hospital de Câncer 
de Mato Grosso (HCan), 
nos últimos 10 anos.

Em dezembro, o HCan 
suspendeu atendimento 
de novos pacientes ale-
gando atraso de R$ 6,3 
milhões.

Emanuel disse que o 
hospital tem feito de-
núncias vazias e que 
tentam jogar a sociedade 
contra a Prefeitura.

FILANTRÓPICOS

Federação apoia CPI e pede
que investigação se amplie
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Prefeito afirmou que aguarda aval da Anvisa e do Ministério da Saúde 
para dar início as tratativas para vacinar a população cuiabana

Da redação

O prefeito Emanuel 
Pinheiro (MDB) afir-
mou que aguarda aval 
da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) e do Ministé-
rio da Saúde para dar 
início às tratativas para 
vacinação da população 
cuiabana. Durante en-
trevista, concedida no 
último dia 1 de janeiro, 
o gestor falou ainda so-
bre aquisição de novas 
câmaras frias, material 
de consumo e serviço de 
transporte refrigerado 
das doses para aumen-
tar a capacidade de fluxo 
da campanha de imuni-
zação. 

Conforme o plano 
preliminar de vacinação 
do Ministério da Saúde, 
a imunização da popu-
lação será de responsa-
bilidade da União, dos 
Estados e dos Municí-
pios, cabendo às gestões 
municipais coordenar e 
executar as ações de va-
cinação, gerenciar o es-

toque de vacinas e insu-
mos (armazenamento e 
transporte para os locais 
de uso), descartar e dar 
a destinação final corre-
ta aos frascos, seringas e 
agulhas utilizados, além 
de alimentar e gerenciar 
o sistema de informa-
ção do plano nacional de 
imunização. 

Ainda está sob análise 
do Ministério da Saúde 
qual vacina será dispo-
nibilizada à população 
brasileira. Dentre as va-
cinas que se encontram 
na fase 3 de estudos e 
que foram testadas no 
Brasil, estão: Coronavac, 
Oxford/AstraZeneca, 
Pfizer/BioNTech, sen-
do que esta última exi-
ge armazenamento em 
câmaras de baixíssimas 
temperaturas, em média 
60ºC negativos, o que o 
município não tem ca-
pacidade de armazenar. 

No entanto, a coor-
denadora da Vigilância 
Epidemiológica de Cuia-
bá, Valéria de Oliveira, 
explica que as demais 
exigem armazenamento 
em temperaturas entre 
2ºC a 8ºC, o que exigiria 
a mesma estrutura uti-
lizada nas demais cam-
panhas de vacinação já 
realizadas nas unidades 
básicas de saúde.

Especificamente so-
bre seringas e agulhas, 
Valéria afirma que a 
aquisição é de compe-

VACINAÇÃO COVID-19

Cuiabá irá adquirir câmaras frias
Dênio Simões/Agência Brasília

Cuiabá vai aguardar o Ministério da Saúde para iniciar vacinação e 
irá adquirir câmaras frias

tência do Estado, mas 
é de praxe nas demais 
campanhas o Ministério 
da Saúde enviar esses 
materiais.

Também está sendo 
definido junto à Direto-
ria de Atenção Primária 
da Secretaria Municipal 
de Saúde (SMS) quais 
unidades de saúde vão 
oferecer a vacina. “Va-
mos sentar com a aten-
ção básica para projetar 
cenários e definir quais 
unidades vão oferecer a 
vacina, porque também 
vamos precisar de uma 
segurança reforçada, já 
que, diante dessa pan-
demia, a vacina estará 
muito visada”, explica 
Valéria. 

O prefeito reforçou 
que podem haver alguns 
problemas de logística 
para a vacinação, já que 
algumas das vacinas de-
senvolvidas têm grandes 
exigências para armaze-
namento e transporte. 
“Existem vários tipos de 
vacina. Algumas delas, 
Cuiabá não tem estrutu-
ra para uma campanha 
de vacinação. Existem 
várias peculiaridades 
para a promoção dessa 
vacinação e a necessi-
dade de se ter o apoio e 
o respaldo, primeiro da 
Anvisa e segundo do go-
verno federal”, afirmou.

Sobre o início da 
campanha, Emanuel 
afirmou que obteve in-

formação do Ministério 
da Saúde de que a vaci-
nação deve ter início em 
fevereiro, caso todos os 
procedimentos regula-
tórios ocorram confor-
me o planejado.

“O deputado [federal] 
Emanuelzinho [PTB] 
esteve no Ministério da 
Saúde antes do Natal, 
fomos orientados de que 
o governo está traba-
lhando para a vacinação 
a partir de fevereiro e 

que seria feito pelos Es-
tados. Sendo que, não há 
a melhor possibilidade 
de haver problemas na 
condução política, por-
que vem do Ministério 
a vacina para o Estado, 
que tem que distribuir 
com base na densida-
de populacional de cada 
município”, disse.

Através de um con-
vênio entre a Secreta-
ria Municipal de Ordem 
Pública e a Secretaria 

de Estado de Seguran-
ça Pública, policiais 
militares exercem suas 
funções a serviço da 
Prefeitura de Cuiabá de 
forma remunerada em 
seus horários de folga, 
a chamada atividade 
delegada. São esses po-
liciais que farão a segu-
rança dos locais onde as 
doses da vacina contra 
a covid-19 serão arma-
zenadas e aplicadas nos 
pacientes. 

Da redação

Jane Patrícia Lima Claro 
aguarda há quatro anos por 
um desfecho para a morte de 
seu filho, o jovem Rodrigo 
Claro, durante o treinamento 
do 16º curso de formação de 
soldados do Corpo de Bombei-
ros. Rodrigo morreu no decor-
rer de uma exaustiva pressão 
em aula ministrada pela te-
nente Izadora Ledur de Souza 
Dechamps.

Em entrevista ao Estadão 
Mato Grosso, Jane disse que 
um de seus maiores desejos 
é que a Justiça seja imparcial 
no próximo dia 27 de janeiro, 
data da audiência de julga-
mento de Ledur.

“Tenho certeza que é um 
desejo meu de mãe, da famí-
lia e de toda sociedade de bem 
do estado de Mato Grosso e de 
vários outros estados brasilei-
ros, que vêm acompanhando 
esse caso desde o início”, dis-
se a mãe de Rodrigo.

Ao saber da data da audiên-
cia, Jane usou as redes sociais 
para desabafar sobre o caso, 
que já se arrasta há quatro 
anos. Ela escreveu que esses 
anos foram de tortura para a 
sua família, mas acredita que 
agora finalmente terá a res-
posta que tanto aguarda.

Em conversa com a nos-
sa reportagem, a genitora de 
Rodrigo disse que nenhuma 
punição vai amenizar o so-
frimento dela como mãe, mas 
ainda assim ela espera ver Le-
dur condenada e perdendo a 
farda de bombeiro. Jane lem-
brou ainda, sobre outras pes-
soas que teriam sido vítimas 
de tratamento desumano du-
rante os treinamentos, como 
o jovem Maurício, que aban-
donou o curso quando viu que 
poderia morrer.

“Não tem uma punição a 
ela neste mundo que vá ame-
nizar ao menos um pouquinho 
do meu sofrimento de mãe. 
Mas ela sendo condenada, 
perdendo a farda, perdendo o 

direito que foi dado a ela pelo 
Comando dos Bombeiros de 
fazer o que quiser, de tortu-
rar, humilhar, bater e levar à 
morte um jovem que só que-
ria salvar vidas, irei me sentir 
com o dever de mãe cumprido, 
por ter lutado 4 anos, choran-
do lágrimas de sangue dia e 
noite por todo mal que Ledur 
causou”, acrescentou.

TENENTE ALEGA INO-
CÊNCIA - Durante as várias 
audiências que aconteceram 
ao longo desse tempo, Ledur 
disse que não cometeu ne-
nhum crime e não foi respon-
sável pela morte de Rodrigo 
Claro. Chorando, a tenente 
chegou a dizer que o aluno ti-
nha descontrole emocional e 
que isso dificultava a sua for-
mação no curso.

Desde o ocorrido, Izadora 
tem trabalhado no Comando 
Geral do Corpo de Bombei-
ros, no setor administrativo, 
e já teve sua promoção para 
o cargo de capitã recusada 
sete vezes. Neste período, a 
militar também apresentou 
diversos atestados médicos, 
com problemas psicológicos e 
depressão.

JULGAMENTO EM BREVE

“Chorei lágrimas de sangue”

O CASO - No dia 10 de no-
vembro de 2016, Rodrigo e 
outros alunos do curso de for-
mação participaram de uma 
aula aquática na Lagoa Trevi-
san. Rodrigo já estava exaus-
to do treinamento, mas ainda 
recebeu “caldos” (situação em 
que a pessoa é submersa na 
água e tenta se livrar de um 
afogamento) de Ledur.

O aluno começou a passar 
mal e pedia que a instrutora 
Ledur parasse, mas ela te-
ria continuado com a prática. 
Com uma forte dor de cabeça 
e exausto, Rodrigo foi libera-
do da aula para procurar ajuda 
médica sozinho.

Rodrigo foi sozinho até o 
Batalhão do Corpo de Bom-
beiros no bairro Verdão, de 
onde foi encaminhado à Po-
liclínica. A família de Rodrigo 
só foi comunicada do ocorrido 
após o primeiro atendimento 
na policlínica. O jovem então 
foi transferido para um hospi-
tal particular da capital, onde 
acabou não resistindo e mor-
reu no dia 15 de novembro. 
No laudo da morte de Rodrigo 
constava que o jovem sofreu 
uma hemorragia cerebral.

Gilberto Leite

Julgamento de Ledur está marcado para o dia 27. Jane disse que 
aguarda ansiosamente para que tenente seja punida

Da redação 

O prefeito Emanuel Pinhei-
ro (MDB) esteve reunido na 
manhã da última sexta-feira 
(8) com o Comitê de Enfren-
tamento à Pandemia e técni-
cos da área educacional para 
discutir sobre o retorno segu-
ro das atividades escolares. No 
encontro, foram apresentados 
os planos das redes pública e 
privada para a retomada das 
aulas presenciais.

Emanuel disse estar preocu-
pado com a rede pública e pri-
vada de ensino, mas também 
precisa pensar no futuro das 
crianças de Cuiabá. Por isso, 
preferiu tomar uma decisão em 
conjunto com técnicos da saú-
de, educação e órgãos de con-
trole. 

O prefeito lembrou ainda que 
o fechamento das escolas foi 
necessário para ajudar a conter 
o avanço da pandemia do novo 
coronavírus, apesar de ser uma 
medida impopular. 

“Já foi me colocado que al-
gumas escolas da rede privada 
quebraram, faliram. Então, é 
uma situação muito dramática 
e é um momento difícil, mas 
imagina a minha posição, de 
um lado a sociedade cobran-
do de um jeito e outra parcela 
de outro. Eu tenho que tomar 
a medida com uma base e las-
tro na segurança, para que não 
possamos, na pressão econô-
mica necessária para o setor, 
acabar contribuindo para o au-
mento do contágio e propaga-
ção do vírus”, disse.

Na avaliação do prefeito, já 
é possível discutir a possibi-
lidade de retomada das aulas 
presenciais porque os casos de 
covid-19 em Cuiabá estão cres-
cendo em um ritmo abaixo do 
que era registrado no passado. 
Isso, segundo ele, demonstra 
um certo controle do ritmo de 
contágio. 

Secretária Municipal de 
Educação, Edilene Machado 
afirmou que é fácil apresentar 
as regras para as crianças e que 
o Município já adquiriu todos os 
equipamentos necessários para 

ajudar a prevenir o contágio, 
como tapetes sanitizantes, dis-
pensers de álcool e máscaras. 
Além disso, foi elaborado um 
planejamento para garantir o 
retorno seguro das aulas.

“Nesse formato, acredito que 
a saúde sinalizando essa possi-
bilidade de volta às aulas, pode 
ser discutido [o retorno], pois o 
isolamento da criança não está 
fazendo bem e está trazendo 
um prejuízo emocional a elas. E 
a educação também é uma ati-
vidade essencial”, ressaltou.

Edilene explicou que o plano 
elaborado pela SME apresen-
ta três opções: a continuidade 
das aulas remotas; a adoção de 
um sistema híbrido, com rodí-
zio de alunos e o máximo de 12 
estudantes em sala; e o retorno 
de aulas 100% presenciais. Este 
último, pontuou, está fora de 
cogitação no momento.

O plano apresentado pelas 
escolas da rede privada será 
submetido a uma análise técni-
ca, para estudo de sua viabili-
dade, e será debatido na próxi-
ma reunião do comitê, marcada 
para terça-feira (12). Na oca-
sião, o grupo também contará 
com membros dos Ministérios 
Públicos Estadual e Federal, que 
ajudarão na decisão sobre o re-
torno das aulas.

“Logo após essa decisão, do 
que pode ser feito na liberação 
ou não das escolas, chama-
remos o prefeito para que ele 
tome a decisão, ouvindo todo 
este cenário das escolas parti-
culares”, explicou o secretário 
de Governo, Luís Cláudio.

SEM LOCKDOWN - Diante 
da segunda onda de contágios, 
o prefeito Emanuel Pinheiro 
afirmou, mais uma vez, que não 
existe a possibilidade de um 
novo fechamento total na cida-
de. Ele lembrou que no próximo 
dia 20 de março completará um 
ano de pandemia em Cuiabá e 
do início da situação de emer-
gência. Por isso, em sua ava-
liação, não é preciso ficar bai-
xando decretos para disciplinar 
adultos que já sabem como se 
deve comportar durante a pan-
demia.

EDUCAÇÃO EM DEBATE 

Cuiabá analisa planos 
da retomada das aulas
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Apesar das dificuldades enfrentadas, empreendedores encontraram um 
caminho e investiram, confiantes na recuperação econômica em 2021

Da redação

Por necessidade ou 
por oportunidade, o 
Brasil reforçou seu per-
fil empreendedor com 
mais de 11,3 milhões de 
MEIs. Mesmo na pande-
mia, dados do portal do 
Empreendedor mostram 
que mais 1,4 milhões de 
novos negócios foram 
abertos entre março e 
dezembro de 2020 no 
Brasil. Em Mato Gros-
so, no mesmo intervalo, 
mais de 18,1 mil novas 
empresas registradas e 
o ano de 2020 foi encer-
rado com 194,9 mil em-
preendedores. 

Dentre os mato-
-grossenses que se ar-
riscaram no mundo dos 
negócios em plena pan-

demia estão os empre-
sários Marcelo Martins e 
Anderson Oliveira. Jun-
tos, eles abriram uma 
empresa voltada para o 
setor da beleza e estética 
e apostam na recupera-
ção do segmento após o 
fim da pandemia.

“A ideia inicial era 
investir na área de ali-
mentação ou beleza, por 
termos estudado e par-
ticipado de consultorias 
sobre os vários tipos de 
empresas. Observamos 
que essas duas áreas, 
independente de crises 
e dificuldades, quando 
são bem administradas, 
sempre têm consumo. 
São dois setores que, 
quando impactados por 
crise, reagem mais ra-
pidamente. Então, na 
construção da ideia hou-
ve o impacto da pande-
mia, mas tínhamos dois 
caminhos a escolher, fi-
car onde estávamos ou 
investir”, justifica Mar-
celo.  

Inaugurado em se-
tembro de 2020, o em-
preendimento empre-
gou dez profissionais da 
área, o que foi um alento 

OLHO NO FUTURO

Os negócios nascidos na pandemia
Arquivo Pessoal

Marcelo e Anderson abriram uma empresa voltada para o setor da beleza e estética durante a pandemia

para os trabalhadores do 
setor. Por ser uma ati-
vidade de contato físico, 
muitos profissionais da 
beleza perderam suas 
fontes de renda durante 
a pandemia. 

Da redação  

A experiência de ficar 
em casa para diminuir a 
intensidade da prolife-
ração do novo corona-
vírus fez com que o lar 
ganhasse ainda mais 
importância. Dados da 
Câmara Brasileira da 
Indústria da Constru-
ção (CBIC) apontaram 
que a crise econômica 
deste ano, embora te-
nha diminuído em qua-
se 30% os lançamentos 
de novos condomínios 
horizontais ou verti-
cais, não prejudicou o 
interesse do consumi-
dor. As vendas de imó-
veis registraram um 
aumento de 8,4% por 
cento no primeiro tri-
mestre de 2020, com-
parado com o mesmo 
período de 2019.

Na visão de Julio 
Braz, diretor da Ginco, 
mesmo com menos em-
preendimento disponí-
veis, há uma tendência 
de que as vendas conti-
nuem em alta devido a 
dois fatores. A pandemia 
ainda não acabou e há 
uma possível segunda 
onda, então as famílias 
continuarão buscando 

boas opções de moradia. 
Outro fator é que com a 
instabilidade da econo-
mia, investir em imóveis 
é sempre uma aposta 
segura.

“Existe a possibilida-
de de uma segunda onda 
da doença, então a pes-
soa sabe que mais cedo 
ou mais tarde ela vai vi-
ver uma coisa parecida 
de novo. E outra coisa 
é porque hoje o dinhei-
ro no banco não rende 
nada. Então é uma pos-
sibilidade de fazer um 
pequeno investimento”, 
pontuou Braz.

Em Mato Grosso, com 
a perspectiva de cres-
cimento nas vendas, a 
tendência é que é que 
as os lotes residenciais 
e imóveis disponíveis 
durem pelo menos dez 
meses. Ou seja, sem no-
vos lançamentos, a dis-
ponibilidade de ofertas 
se esgotam dentro des-
te período. Em tempos 
normais, número chega 
aos 15 meses.

De acordo com Braz, 
outro fator que influen-
cia é o ciclo dos negó-
cios. Para que um novo 
empreendimento seja 
construído, são pelo 

AUMENTO NA PROCURA

Mercado imobiliário deve 
continuar em crescimento  

menos cinco anos en-
tre projeto, aprovação, 
lançamento, construção 
e todo o planejamento 
para execução do resi-
dencial.

“Pelas minhas contas 
vamos ter um vácuo de 
aproximadamente dois 
anos para reequilibrar 
e ter mais estabilidade 
entre a oferta e a pro-
cura. Quando não tem 
empreendimento pron-
to, as pessoas começam 
a comprar de terceiros. 
Se não temos lotes, con-
sumidores vão procu-
rar outras pessoas, que 
colocam um preço mais 
alto e isso tudo inflacio-
na o mercado”, relatou. 

Para 2021, a Ginco 
planeja lançar um novo 
conceito, apresentando 
aos clientes um bairro 
completo, com vias pla-
nejadas, comércio, em-
preendimentos, áreas 
verde e de lazer. “Este 
novo conceito faz par-
te de um programa ar-
rojado de estruturação 
urbana e que vai ao en-
contro do crescimento 
natural da cidade”, fi-
naliza Braz. 

(com assessoria de im-
prensa) 

 “A covid-19 gerou 
uma instabilidade para 
os colaboradores, pois a 
maioria dos profissio-
nais que atuam em sa-
lões de beleza e estéti-
ca não é funcionário da 

empresa e sim um par-
ceiro. O que eles ganham 
é referente ao número 
de atendimentos que 
realizam. Com o fecha-
mento e as restrições, 
muitos não conseguiram 

atender e tiveram sua 
renda reduzida drastica-
mente. Muitos tiveram 
que recorrer ao auxílio 
emergencial do gover-
no federal”, relatam os 
empresários.

APOIO AO EMPREENDORISMO
O consórcio interna-

cional da pesquisa GEM 
(Global Entrepreneur-
ship Monitor) lançou 
trabalho em que expõe 
as ações mais adota-
das, em todo mundo, 
em apoio aos pequenos 
negócios durante a pan-
demia. O resultado foi 
divulgado em setembro 
de 2020.  

O apoio financeiro, o 
diferimento de impostos 
e o auxílio emergencial 
de renda estão entre as 
ações mais utilizadas. O 
Brasil se destaca como 
o país que adotou as 

cinco ações destacadas: 
suspensão do contrato 
de trabalho, redução da 
jornada e ou salários, 
auxílio emergencial, di-
ferimento de impostos e 
apoio financeiro. 

No país, o desemprego 
passou de 11,2% (janeiro) 
para 13,8% (julho). Em 
apoio aos pequenos ne-
gócios, foram adotadas 
medidas como: pagamen-
to de auxílio emergencial 
de R$600/mês (estendido 
até dezembro, no valor 
de R$300), inclusive para 
informais, autônomos e 
MEI; prorrogação do pa-

gamento de tributos no 
âmbito do Simples Na-
cional; suspensão tem-
porária dos contratos de 
trabalho e redução da 
jornada e salários; finan-
ciamento por meio do 
Pronampe (cerca de R$ 
32 bilhões já financia-
dos para MPE a um custo 
de SELIC+ 1,25% a.a.) e 
a PEAC – Maquininhas, 
modalidade de crédito 
bancário, com recursos 
de até R$ 10 bilhões (a 
um custo de 6% a.a.) que 
pode ser acessada por 
meio das máquinas de 
cartão débito/crédito.

Assessoria

A Secretaria de Aqui-
cultura e Pesca, do Mi-
nistério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimen-
to (Mapa), informa que 
aquicultores que pos-
suem contrato de cessão 
de uso de espaços físicos 
de águas da União devem 
enviar o Relatório Anual 
de Produção (RAP), re-
ferente ao ano de 2020, 
até o dia 31 de março de 
2021. O envio do relatório 
está previsto na Instru-
ção Normativa nº 1, de 3 
de fevereiro de 2020.

O relatório é indivi-
dual e deverá constar 
os dados de produção, 
considerando as despe-
sas de 1º de janeiro a 31 
de dezembro de 2020. 
O cessionário que tiver 
mais de um contrato 
deverá enviar um rela-
tório para cada contrato 
específico.

Após o preenchimen-
to e envio pelo sistema 
on-line, o cessionário 
receberá no e-mail ca-
dastrado a confirmação 
do envio do relatório.

O cessionário que não 
enviar o Relatório Anual 

AQUICULTORES

Relatório anual deve ser
entregue até 31 de março  

de Produção dentro do 
prazo estabelecido terá o 
contrato de cessão res-
cindido.

Acesse aqui os for-
mulários de piscicultura, 
malacocultura (cultivo 
de moluscos) e algicul-
tura (cultivo de algas), 
juntamente com o res-
pectivo manual para au-
xiliar o preenchimento.

Em caso de dúvidas 
e demais orientações, o 
cessionário pode entrar 
em contato por meio 
do e-mail relproducao.
cgodau@agricultura.
gov.br.

Da redação

No ano marcado pela 
crise socioeconômica 
mundial, o setor de ali-
mentos está entre os que 
foram duramente im-
pactados. Pesquisa do 
Sebrae em parceria com 
a Abrasel mostra que 
o setor de alimentação 
fora do lar (AFL) teve 
o 4º pior nível de fatu-
ramento de toda a eco-
nomia (-48%), quando 
comparado ao período 
anterior à pandemia. Ele 
ficou atrás apenas do 
turismo (-65%), eco-
nomia criativa (-62%) e 
academias (-51%). O le-
vantamento foi divulga-
do no mês de novembro 
de 2020. 

Apesar do resultado 
negativo, houve negó-
cios que se adaptaram 
melhor ao sistema de-
livery, criaram novos 
canais de vendas e cres-
ceram em meio à crise. 
De acordo com o estudo, 
66% dessas empresas 
passaram a fazer mais 
delivery e 41% passaram 
a fazer mais vendas on-

line. De olho nesse nicho 
e na oportunidade de 
uma renda extra, muitos 
buscaram qualificação 
no segmento alimentí-
cio. 

David Melo, chef de 
cozinha que atua há 10 
anos no ramo de consul-
torias para restaurantes, 
registrou um aumento 
de 50% na procura por 
cursos em sua escola 
culinária, a “David Melo 
Culinary School”.

Segundo ele, os cur-
sos mais procurados du-
rante a pandemia foram 
os que promovem uma 
renda extra, para que as 
pessoas que possam fa-
zer em casa e vender nos 
aplicativos de delivery 
ou no próprio condomí-
nio.

“São tortas salga-
das, pães, bolos, doces 
no pote, massas frescas, 
tudo o que pode ser ven-
dido. É diferente de uma 
aula que a pessoa faz por 
hobby, como a de cozi-
nha francesa, por exem-
plo. Após uma aula de 
como fazer brigadeiro, 
você aprende a diversi-

OPORTUNIDADES

Atraídos por renda extra, 
setor de alimentos expande    

ficar os sabores, já pode 
colocar em caixinhas e 
vender. A pessoa sem 
ter muitos equipamen-
tos em casa, pode colo-
car a ideia em prática e 
faturar aí, em média, R$ 
8 mil por mês”, explica 
David Melo.

A bancária Rafaela 
Mirian Rossi, 25 anos, 
viu nos hamburgueres 
uma nova opção de ren-
da. “Para abrir meu ne-
gócio de forma delivery, 
senti a necessidade de 
me aprimorar, então me 
inscrevi no curso para 
aprender a fazer ham-
búrguer e continuo com 
esse desejo aflorado. Vou 
aprender ainda mais”.

Durante o isolamen-
to social, David Melo 
também viu nas pla-
taformas digitais um 
meio de se adaptar ao 
momento. Passou a 
ministrar aulas virtuais 
e ampliou seu público. 
“Cheguei a dar aula até 
para o pessoal de Cam-
pos do Jordão, em São 
Paulo, Bahia, João Pes-
soa, na Paraíba, Acre, 
tudo via online”.



8 www.oimpressomt.com.brGERAL

Petrobrás anuncia o segundo aumento em um mês e especialista diz 
que preço pode chegar a R$ 200 este ano apertando mais a renda

Da redação

Um botijão de gás de 
cozinha (GLP) já conso-
me quase 9,5% do salário 
mínimo atual (R$ 1.100), 
mas a situação deve pio-
rar nos próximos dias. 
Na última quinta-feira 
(7), a Petrobras elevou o 
preço do gás GLP em 6%. 
Estima-se que, com o 
reajuste, o barril de 13 kg 
nas refinarias deve cus-
tar R$ 35,98 para as dis-
tribuidoras e revendas. 

Em Cuiabá, o pre-
ço médio do gás para o 
consumidor final é R$ 
96,47, com os valores 
variando entre R$ 84,99 
e R$ 105, segundo le-
vantamento mais recen-
te feito pela Agência Na-
cional do Petróleo (ANP). 
Com o reajuste anun-
ciado pela Petrobrás, 
os demais integrantes 
da cadeia, como as dis-
tribuidoras e revendas, 
devem aumentar os pre-
ços e a tendência é que o 
aumento chegue a R$ 6 
para o consumidor.

“Ainda não temos 
uma posição do va-
lor que será reajustado, 
mas deve girar em torno 
de R$ 3 reais para nós e 
na ponta algo parecido. 
Para o consumidor final, 
o aumento deve variar 
entre 3 e 6 reais”, cal-
cula o empresário José 
Humberto Botura, pro-
prietário da distribuido-
ra Chamagás em Mato 
Grosso.

A Petrobrás já ha-
via feito um reajuste de 
5% no produto em de-
zembro do ano passa-
do, que somado com o 
novo aumento, já acu-
mula uma alta de 11% 
em apenas um mês. E a 
tendência é que o gas-
to com gás de cozinha 
continue a subir nes-
te ano devido à alta do 
petróleo no mercado 
internacional. O valor 
do barril de petróleo 
bruto, do tipo Brent, 
está quase US$ 50.

Em nota, a Petrobras 
justificou que o preço 
do GLP tem como re-
ferência o valor de pa-
ridade de importação, 
formado pelo valor do 
produto no mercado 
internacional, mais os 
custos que importado-
res teriam (frete de na-
vios, taxas portuárias e 
demais custos internos 
de transporte), também 
sendo influenciado pela 
taxa de câmbio.

PREPARE O BOLSO

Gás ‘queimará’ 10% do salário
Pedro Ventura/Agência Brasília

A Petrobrás já havia feito um reajuste de 5%, que somado com o novo aumento, 
acumula alta de 11%

“Atrelam isso ao dó-
lar, mas particular-
mente acho um abuso. 
Nós [distribuidores] já 
tivemos quase 50% de 
aumento nos preços, 
nosso custo subiu quase 
R$ 12 reais de junho até 
agora. Está ficando di-
fícil repassar os preços 
e, nesse período, houve 
aumentos que acaba-
mos absorvendo. Achei 
que não teria novamen-
te um aumento de 6%, 
que tem sido frequente 
em quase todos os me-
ses. Somando, vai ver o 
quanto custa”, desabafa 
o empresário. 

Para uma parcela da 
população mato-gros-
sense, os frequentes rea-
justes no gás GLP podem 
inviabilizar a compra do 
produto. O estado tem o 
gás de cozinha mais caro 
do país. A diferença en-
tre a média nacional (R$ 
75,29) e o preço médio 
cobrado em Mato Gros-
so (R$ 96,47) é mais de 
R$ 21 reais, ou 28% mais 
caro.

Em entrevista ao jor-
nal O Estado de S. Pau-
lo, o presidente da As-
sociação Brasileira dos 
Revendedores de GLP, 
Alexandre Borjaili, afir-
mou que “a tendência é 
de que o preço do boti-
jão atinja de R$ 150 a R$ 
200 este ano". 

O encarecimento do 
gás também tem incen-

tivado às famílias eco-
nomizarem mais e, com 
isso, as vendas também 
estão em queda. 

“Hoje o preço de um 
botijão de gás gira em 
torno de 10% do salário 
mínimo, mas se pas-
sar disso vai ficar difícil 
trabalhar. As vendas já 
caíram 6% no ano pas-

sado, pois as famílias es-
tão economizando mais. 
Quem usa o botijão de 
gás não é a classe A ou B, 
mas a classe C, a popula-
ção mais carente, que faz 
suas refeições em casa. 
Para esse grupo, se an-
tes um botijão durava em 
média 26 dias, agora com 
a economia dura 45 dias. 

Isso reflete nas vendas”, 
explica José Humberto. 

O preço do gás GLP 
é composto por quatro 
faixas de valores, sendo 
que 37% para distribui-
ção e revenda, 15% para 
ICMS, 3% para o PIS/
Pasep e Confins e 45%, 
a maior fatia, para a Pe-
trobrás. 

Da redação

A logística é, histori-
camente, o maior gar-
galo para o desenvolvi-
mento da economia de 
Mato Grosso. Entretan-
to, o ano de 2021 co-
meça com a promessa 
de reverter esse quadro. 
Ao todo, cinco grandes 
projetos estão em an-
damento no Ministé-
rio de Infraestrutura e 
devem promover uma 
revolução na logística. 

Tratam-se construção 
ou ampliação de malhas 
ferroviárias e rodovias, 
além de concessões à 
iniciativa privada.

Localizado no centro 
da América do Sul, dis-
tante de todos os portos 
e dos maiores centros 
de consumo do país, os 
produtos da indústria 
mato-grossense cus-
tam mais em razão da 
logística ineficiente. 
Isso faz que atividades 
os municípios do estado 

O ANO DA VIRADA 

2021 promete revolução logística
percam em competitivi-
dade e dificulta a atra-
ção de investimentos. O 
cenário começa a mudar 
agora, com a construção 
de novas ferrovias no 
estado.

“Mato Grosso terá 
um grande desenvolvi-
mento social e econômi-
co com a construção de 
ferrovias, que se conec-
tarão com as rodovias 
federais, auxiliando no 
escoamento das rique-
zas do estado”, destaca 

o Departamento Nacio-
nal de Infraestrutura de 
Transporta (Dnit). 

Três projetos de li-
nhas férreas compõem o 
plano estratégico do go-
verno federal para Mato 
Grosso. Conduzidos pelo 
Ministério da Infraes-
trutura, sob o comando 
do ministro Tarcísio de 
Freitas, esses projetos 
devem avançar em 2021. 
O resultado será uma 
imediata redução do 
custo logístico.

VEJA QUAIS SÃO ELES:
FERRONORTE -  Os 

trilhos da Ferronorte 
atualmente encontram-
-se em Rondonópolis. 
Operada pela concessio-
nária Rumo, existe um 
projeto de investimentos 
na ordem de R$ 6 bilhões 
na extensão da ferro-
via até Cuiabá e depois 
seguindo para o Norte, 
até Sorriso. Ao todo, o 
projeto da empresa pre-
vê a construção de três 
novos terminais para o 
transporte da produção 
agrícola e industrial. O 
avanço dos trilhos da 
Ferronorte está sendo 
possível graças à re-

novação antecipada da 
chamada Malha Paulista.

FICO - No começo deste 
ano deverá ter início a obra 
para expansão da Ferrovia 
de Integração do Centro-O-
este (FICO), que ligará Água 
Boa até Mara Rosa, em 
Goiás. O ramal vai conec-
tar-se à Ferrovia Norte-Sul, 
permitindo o escoamento 
da produção do Vale do 
Araguaia por Itaqui, no Ma-
ranhão, ou ainda, no futuro, 
pela Ferrovia de Integração 
Oeste-Leste, a FIOL, que 
chegará ao Porto de Ilhéus, 
na Bahia. O projeto da FICO 
é tido como um dos mais 
sustentáveis do programa 

de concessões do governo 
federal.

FERROGRÃO - Existe 
ainda em Mato Grosso o 
projeto da Ferrogrão, que 
ligará Sinop ao porto de 
Miritituba, onde se conec-
tará ao modal hidroviário 
até Santarém (PA). O pro-
jeto prevê que a ferrovia 
tenha capacidade para 
transportar cerca de 58 
milhões de toneladas por 
ano. Além da economia 
que os produtores teriam 
com o transporte, a ferro-
via facilitaria a logística 
do escoamento dos grãos 
e provocaria menos danos 
às rodovias.

RODOVIAS - O projeto 
de concessão de um vasto 
trecho das BRs 163 e 230 
deve ser feito de modo 
conjunto, integrando o 
Sul do país às regiões 
Centro-Oeste e Norte. O 
eixo permite a ligação do 
Porto de Miritituba/PA 
ao terminal ferroviário 
de Rondonópolis/MT. Se-
gundo a proposta, dentre 
as finalidades da conces-
são está: dar condições 
para o escoamento de 
grãos compatível com a 
estrutura portuária exis-
tente e reduzir os custos 
operacionais e os tempos 
de viagem dos veículos.

Da redação

A produção de essên-
ciais na região de Cha-
pada dos Guimarães é 
uma das potencialidades 
econômicas do estado. A 
cadeia produtiva da ati-
vidade faz parte do plano 
de investimentos do go-
verno estadual, que deve 
aplicar R$ 200 milhões 
neste ano para organizar 
as cadeias produtivas.

“Para você ter uma 
ideia desse potencial, 
100 ml de essência de 
eucalipto vale mais do 
que 50 sacas de soja. 
Trata-se de um produto 
com alto valor agrega-
do, que podemos in-
dustrializar dentro do 
estado, principalmen-
te agora que temos um 
Prodeic [programa de 
incentivos fiscais] se-
guro e simplificado 
para toda a indústria”, 
garante o secretário de 
Desenvolvimentos, Cé-
sar Miranda.

Hoje, uma saca de soja 
é vendida a R$ 141,46 
em Mato Grosso. Dessa 
forma, ao aplicarmos à 
equivalência citada pelo 
secretário, para cada 100 
ml de óleo de eucalipto 
produzido, o agricultor 

terá uma rentabilidade 
de quase R$ 7 mil. 

“Hoje já temos uma 
indústria de essências 
na região, mas ela está 
com 60% da sua capaci-
dade ociosa por falta de 
matéria-prima. A pri-
meira plantação de eu-
caliptos voltada para es-
sências teve a iniciativa 
de um empreendedor e 
agora nós [Sedec] esta-
mos organizando a ca-
deia para que pequenos, 
da agricultura familiar, 
possam também plantar 
e garantir a entrega de 
insumos para as indús-
trias”, conta César.

A produção de essên-
cias naturais é uma al-
ternativa rentável para 
agricultura familiar, já 
que o cultivo de algumas 
espécies pode ser feito 
em pequenas áreas. Atu-
almente, uma área de 
plantação experimen-
tal de priprioca, planta 
natural da Amazônia, 
é monitorada por téc-
nicos da Sedec. A erva, 
que pertence à família 
ciperácea, é aromática e 
também medicinal. Seus 
óleos servem de maté-
ria-prima para as in-
dústrias farmacêutica e 
de perfumaria.

CHAPADA 
A produção de essências 
do cerrado valem mais

Da redação 

A partir da última quinta-
-feira (7), o contribuinte que 
teve a declaração retida em 
malha e não concordar com 
os valores lançados, poderá 
apresentar a impugnação (de-
fesa) por meio do e-CAC sem 

a necessidade de comparecer a 
uma Unidade de Atendimento 
da Receita Federal.

O primeiro passo é acessar 
o sistema e-Defesa para pre-
encher o formulário de im-
pugnação. A ferramenta valida 
a autenticidade da notificação 
de lançamento; facilita a re-

IMPOSTO DE RENDA

Contribuinte na malha já pode fazer a contestação
dação da defesa, uma vez que 
são apresentadas as opções de 
alegações mais comuns para 
cada infração constante da no-
tificação; indica quais docu-
mentos devem ser entregues 
à Receita Federal, de acordo 
com cada alegação constante 
da impugnação; facilita a ins-

trução do processo; e agiliza o 
julgamento da impugnação.

Depois de gerar a impug-
nação, o contribuinte deve 
entrar no e-CAC, abrir um 
Dossiê Digital de Atendimen-
to (DDA) do tipo Impugnação 
de Notificação de Lançamento 
IRPF e juntar a defesa e os do-

cumentos que comprovam as 
alegações.

O pagamento dos valores 
da Notificação de Lançamento 
no prazo de impugnação (30 
dias) dá direito a desconto de 
50% sobre a multa. Já o parce-
lamento, possibilita desconto 
de 40%.


